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B5-0324/2003

Resolução do Parlamento Europeu sobre a preparação da 5ª Conferência Ministerial da 
Organização Mundial de Comércio (Cancun, México, 10/14 de Setembro de 2003)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a próxima 5ª Conferência Ministerial a realizar em Cancun, México, de 
10 a 14 de Setembro de 2003,

– Tendo em conta os resultados da 4ª Conferência Ministerial da OMC realizada em Doha, 
em Novembro de 2001,

– Tendo em conta a sua resolução de 25 de Outubro de 2001 sobre abertura e democracia no 
comércio internacional,

– Tendo em conta a Conferência Parlamentar da OMC realizada em Genebra de 17 a 18 de 
Fevereiro de 2003 e co-organizada pelo Parlamento e pela União Interparlamentar,

– Tendo em conta as suas mais recentes resoluções, aprovadas em 12 de Março de 2003, 
sobre o Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS) no quadro da OMC, 
incluindo a diversidade cultural1, a autorização de medicamentos genéricos no âmbito da 
OMC2  e as negociações no âmbito da OMC sobre comércio de produtos agrícolas3,

– Tendo em conta as audições públicas realizadas conjuntamente pela sua Comissão da 
Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e da Energia e pela sua Comissão para o 
Desenvolvimento e a Cooperação, em 21 de Maio e 11 de Junho de 2003,

A. Considerando que as negociações determinadas pela Declaração Ministerial de Doha estão 
quase na totalidade atrasadas, não sendo cumpridos prazos importantes em quase todas as 
áreas essenciais; considerando, em particular, que o não cumprimento dos prazos 
relativamente ao tratamento especial e diferencial e às modalidades da negociação no 
domínio da agricultura foi particularmente prejudicial,

B. Considerando que a enorme importância atribuída à dimensão do desenvolvimento nas 
conversações comerciais, muito promovida pela OMC como constituindo o principal êxito 
de Doha, revela agora ser uma promessa oca, já que poucos ou nenhuns progressos foram 
feitos em todas as questões de interesse directo para os países em desenvolvimento,

C. Considerando que a última mini-reunião ministerial realizada em Sharm-el-Sheikh, no 
Egipto, parece não ter conseguido qualquer progresso substancial na supressão dos 
obstáculos a estas negociações,

1 (P5_TA_PROV(2003)0087)
2 (P5_TA_PROV(2003)0052)
3 (P5_TA_PROV(2003)0053)
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D. Considerando que não foi ainda encontrada qualquer solução para as dificuldades da 
utilização efectiva das licenças compulsivas com que se confrontam os membros da OMC 
com "insuficientes ou nenhumas capacidades de fabrico no sector farmacêutico", como 
estabelece o nº 6 da Declaração de Doha sobre TRIPS e Saúde Pública,

E. Considerando que as negociações na UE sobre a revisão e a reforma intercalar da Política 
Agrícola Comum estão também num impasse,

F. Considerando que a Conferência Ministerial de Cancun deverá, inter alia, decidir se deve 
ou não continuar as negociações sobre cada um dos chamados temas de Singapura, isto é, 
investimento, concorrência e transparência nos contratos públicos e facilitação do 
comércio,

G. Considerando que há consenso entre um elevado número de países em desenvolvimento 
(ultimamente manifestado na Maurícia pela União Africana e em Genebra por um bloco 
constituído pela Argentina, Bolívia, Botsuana, Brasil, Chile, China, Colômbia, Cuba, 
República Dominicana, Equador, El Salvador, Gabão, Guatemala, Honduras, Índia, 
Malásia, México, Marrocos, Nicarágua, Paquistão, Paraguai, Peru, África do Sul, 
Tailândia, Uruguai, Venezuela e Zimbabué) contra o início das negociações sobre as 
questões de Singapura em Cancun, sendo comum a opinião de que estas questões carecem 
de uma análise e clarificação mais aprofundadas,

Aspectos gerais

1. Manifesta a sua profunda preocupação pelo facto do processo de negociação em Genebra 
sobre o mandato de Doha parecer estar num impasse, não sendo cumpridos prazos em 
todos os domínios, particularmente nos que são relevantes para o desenvolvimento;

2. Considera, em consequência, que a agenda das decisões a adoptar pelos ministros em 
Cancun será extremamente sobrecarregada, tornando difícil a obtenção de novos 
progressos;

3. Insta a Comissão, por essa razão, a reduzir os seus pedidos e a concentrar-se no núcleo da 
agenda das questões do desenvolvimento e no progresso nas negociações sobre produtos 
agrícolas;

4. Salienta que o considerável descontentamento entre os países em desenvolvimento quanto 
à condução não democrática e manipuladora da 4ª Conferência Ministerial realizada em 
Doha ainda persiste em Genebra; convida a Comissão a contribuir para garantir que as 
negociações antes e durante a Conferência de Cancun sejam inclusivas, transparentes e 
conduzidas com o mais elevado nível de equidade e respeito de todas as partes;

5. Solicita que o processo de reforma permanente dos procedimentos da OMC, que foi 
amplamente debatido após o fracasso da Conferência Ministerial de Seattle e objecto de 
pedidos que não obtiveram resposta, apresentados por muitos membros em Genebra, seja 
de novo inscrito na agenda ministerial e defende a criação de um Comité de Reforma dos 
Métodos de Trabalho, o qual deve começar a sua actividade imediatamente após Cancun;
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6. Exorta o Governo do México, como país hospedeiro, a apoiar as organizações da 
sociedade civil que estarão presentes em Cancun e a contribuir para garantir que quaisquer 
manifestações de protesto sejam realizadas pacificamente e sem provocações por parte das 
autoridades de segurança;

7. Manifesta o seu descontentamento pelo facto de o projecto de tratado constitucional da 
UE não prever qualquer participação formal do Parlamento Europeu na abertura das 
negociações sobre o comércio; considera que o controlo parlamentar deve ser 
indispensável numa época de crescente preocupação pública face à globalização;

8. Reconhece que a política comercial tem actualmente incidências significativas nos 
domínios social, do ambiente, da defesa do consumidor e do desenvolvimento, bem como 
da economia, e sublinha que a OMC não deve ter competências primárias nestas áreas da 
política pública;

TRIPS

9. Lamenta verificar o permanente bloqueio dos EUA à realização de progressos na busca de 
uma solução para o nº 6 da Declaração de Doha sobre TRIPS e Saúde Pública para os 
membros da OMC com insuficientes ou nenhumas capacidades de produção no sector 
farmacêutico; considera que as recentes iniciativas do Representante para o Comércio dos 
EUA no sentido de pressionar determinados países em desenvolvimento para que 
renunciem aos seus direitos de importarem medicamentos genéricos dificultará ainda mais 
a solução deste problema;

10. Exorta a que seja encontrada com urgência uma solução deste problema que não restrinja 
a capacidade dos membros da OMC de protegerem a sua saúde pública; recorda à 
Comissão que a imposição de novas restrições que limitem quer as categorias de 
problemas de saúde pública, quer as categorias de países aos quais se aplica o mecanismo 
compulsivo de licenças de importação violaria o espírito daquela declaração e seria 
justificadamente considerada pelos países em desenvolvimento como prova de má fé;

11. Entende igualmente que qualquer iniciativa no sentido de quantificar e arbitrar a 
suficiência ou insuficiência da capacidade local de produção constituiria um meio 
inaceitável de restringir a aplicação das disposições TRIPS;

12. Recorda à Comissão o nº 13 da sua resolução de Março sobre esta matéria, no qual 
reclama um debate mais amplo, sob os auspícios da Organização Mundial de Saúde, sobre 
o modo como o acordo TRIPS afecta a disponibilidade de medicamentos genéricos a 
preço acessível;

13. Considera que o alargamento do âmbito das Indicações Geográficas com vista à protecção 
dos produtos de qualidade provenientes de regiões da UE contribuirá significativamente 
para o desenvolvimento rural e exorta a Comissão a que continue a exercer uma forte 
pressão com vista ao estabelecimento de um sistema de notificação e registo desses 
produtos, para além do existente para os vinhos e bebidas espirituosas;

14. Recorda que a OMC é uma organização baseada em normas; reclama, em consequência, a 
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imediata aplicação da cláusula de revisão da alínea b) do nº 3 do artigo 27º, que deveria 
ter sido concluída em 1999, mas que foi persistentemente bloqueada;

15. Apoia o recente pedido formulado pelo Grupo de África no sentido de que o Acordo 
TRIPS seja alterado de modo a proibir as patentes de todas as formas de vida, já que essas 
patentes são contrárias às normas morais e culturais de numerosas sociedades, e de modo 
a tornar claro que o requisito de proteger variedades de plantas não deve, de modo algum, 
minar, mas antes reforçar, os direitos dos membros a objectivos de política pública, tais 
como, a segurança alimentar e a supressão da pobreza; considera injustificável que se 
exerça pressão para que sejam adoptados regimes inadequados de propriedade intelectual 
para protecção de variedades de plantas;

16. Manifesta a sua contínua preocupação face ao problema da “biopirataria” e recorda que o 
nº 19 da Declaração Ministerial de Doha pedia ao Conselho TRIPS que se debruçasse 
sobre a clarificação da relação entre o Acordo TRIPS e a Convenção sobre a Diversidade 
Biológica e a protecção do conhecimento e cultura tradicionais, tomando totalmente em 
consideração a vertente de desenvolvimento;

17. Subscreve, em consequência, o pedido formulado pelos países em desenvolvimento 
detentores de um rico património de diversidade biológica no sentido de que os pedidos de 
registo de patentes de invenções que utilizem recursos biológicos e conhecimentos 
tradicionais revelem a fonte na origem desses recursos e conhecimento e facultem provas 
da obtenção do necessário consentimento prévio dado com conhecimento de causa e do 
cumprimento da legislação nacional sobre a repartição de benefícios;

Agricultura

18. Reitera a sua conclusão de que, para se conseguir uma verdadeira “Agenda de 
Desenvolvimento de Doha”, a primeira prioridade das negociações sobre produtos 
agrícolas deve ser criar normas comerciais que promovam o desenvolvimento agrícola, o 
emprego e o apoio à luta contra a pobreza nos países em desenvolvimento e nos países 
menos desenvolvidos, sem pôr em risco objectivos fundamentais da política agrícola 
multifuncional da União Europeia;

19. Insta, em consequência, a Comissão a insistir na inclusão das preocupações 
não-comerciais nas modalidades de negociação, incluindo o emprego como parte do 
desenvolvimento rural, os objectivos da protecção preventiva do consumidor e da 
rotulagem obrigatória, a protecção do ambiente, a saúde pública e o bem-estar dos 
animais; sem um acordo sobre a plena integração destas preocupações nas modalidades de 
negociação sobre a agricultura, não deve proceder-se a qualquer nova iniciativa de acesso 
aos mercados europeus;

20. Salienta igualmente o facto de que um maior acesso aos mercados da UE dos produtos 
para alimentação animal e a alimentação humana não significa automaticamente um maior 
rendimento para os países em desenvolvimento e as suas populações mais necessitadas; 
salienta que as multinacionais do sector agro-alimentar utilizam frequentemente os países 
em desenvolvimento como bases de produção e reexportação de produtos destinados à 
alimentação humana e à alimentação animal a preços de dumping e sem respeito pelo 
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ambiente e pelas normas de segurança dos alimentos;

21. Entende, em consequência, que uma forma de “protecção externa qualificada” deve 
aplicar critérios anti-dumping que incluam a qualidade dos alimentos, aspectos ambientais 
e sociais, o bem-estar dos animais e a biodiversidade e estabelecer controlos ao longo de 
todas as cadeias agrícolas e de transformação dos produtos; as taxas assim cobradas 
devem ser retransferidas para os países em desenvolvimento que carecem de apoio para 
atingir essas normas;

22. Considera que os consumidores, incluindo os agricultores, devem ter o direito de saber de 
que modo os produtos destinados à alimentação humana e à alimentação animal foram 
obtidos, assumindo a rotulagem uma particular importância neste contexto;

23. Considera que as normas da OMC não podem, em consequência, limitar de forma não 
razoável as disposições relativas a sistemas de rotulagem voluntários ou obrigatórios; 
entende que a opinião pública está cada vez mais preocupada com as implicações éticas 
dos métodos de produção, com o bem-estar dos animais ou com os efeitos da produção em 
termos de mudanças climáticas e utilização da energia, por exemplo, e que estes aspectos 
devem ser integrados nas negociações;

Questões de Singapura

24. Considera que a decisão a adoptar em Cancun no que se refere a cada uma das quatro 
questões de Singapura exige um consenso explícito; salienta que muitos países em 
desenvolvimento e agrupamentos de países publicaram declarações em que se opõem ao 
alargamento do mandato da OMC nestes domínios e sublinha ainda que determinados 
países da UE manifestaram a preocupação de que a insistência na solução destas questões 
teria um impacto negativo na agenda de Cancun;

25. Considera que, face a esta persistente oposição, será difícil alcançar um acordo por 
consenso explícito e que, por essa razão, estas questões deveriam ser submetidas aos 
respectivos comités da OMC para nova apreciação;

Comércio e ambiente

26. Entende que as normas e decisões da OMC devem apoiar, e não perturbar, os objectivos e 
a eficácia dos Acordos Ambientais Multilaterais; considera inadequado o nº 31, alínea i), 
da Declaração Ministerial de Doha, que estabelece negociações unilaterais sobre a relação 
OMC – Acordos Ambientais Multilaterais, no que se refere às obrigações de comércio; 
solicita, em consequência, o estabelecimento de um organismo inter-agências para debater 
esta questão fora do âmbito da OMC, de preferência sob os auspícios das Nações Unidas, 
que são um fórum mais adequado para tratar todas as questões relativas aos três pilares do 
desenvolvimento sustentável de um modo equilibrado;

27. Considera que este organismo inter-agências deveria ser mandatado para examinar a 
salvaguarda da sustentabilidade ambiental, a aplicação do princípio da precaução, a 
protecção dos Acordos Ambientais Multilaterais face a contestação injustificada no 
âmbito da OMC, uma mais estreita relação entre a OMC e os organismos ambientais 
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internacionais, nomeadamente o PNUA, o reforço dos Acordos Ambientais Multilaterais e 
dos próprios mecanismos de resolução de litígios, a apreciação dos Métodos de Produção 
e Transformação à luz das normas da OMC e o ónus da prova em matéria de segurança 
ambiental e política;

Pescas

28. Reconhece a importância de reduzir os subsídios às pescas prejudiciais para o ambiente, 
tal como os que conduzem à sobrecapacidade das frotas ou à exportação de capacidades 
para os países em desenvolvimento, e saúda, por essa razão, as recentes alterações do 
IFOP (Instrumento Financeiro Orientador das Pescas), adoptadas como parte da reforma 
da política de pesca comum; considera, todavia, que as negociações no âmbito da OMC 
devem ser limitadas aos subsídios que são fonte de distorção do comércio e devem ser 
realizadas em estreita colaboração com organismos especializados nas pescas, 
particularmente a FAO e organizações regionais de gestão das pescas;

GATS

29. Regista o facto de as negociações sobre as ofertas iniciais no âmbito das negociações do 
GATS estarem em curso e não se destinarem a serem objecto de decisões em Cancun, mas 
solicita a conclusão de um acordo substancial que permita iniciar a avaliação global do 
comércio de serviços, prevista no artigo XIX do GATS, mas não ainda activada;

30. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, 
aos parlamentos dos Estados-Membros e ao Governo do México.


